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RESUMO 

O crescente número de pessoas mundialmente preocupadas com as consequências a longo prazo 

do consumo de produtos de origem animal, os efeitos do seu consumo, associado ao impacto 

em alterações climáticas e ambientais, assim como, o uso elevado de recursos ambientais, como 

solo e água potável, tem motivado a busca por alimentos à base de plantas (plant-based). Como 

qualquer outra categoria, os ingredientes desses produtos requerem regulamentação, visando a 

segurança do consumo, a proteção do consumidor, com informações fidedignas dos produtos, 

redução da insegurança jurídica e a segurança do mercado, permitindo a demonstração de 

compliance e favorecendo uma competitividade justa pela definição de padrões mínimos de 

qualidade. Portanto, a pesquisa teve como objetivo verificar as regulamentações para os 

produtos análogos à carne nos grandes centros de consumo mundial. Foi realizada uma revisão 

narrativa de literatura, com caráter exploratório, com característica qualitativa e descritiva do 

conteúdo proposto. Para levantamento de dados foram acessados bases de pesquisa em artigos 

científicos e sites oficiais dos países membros do G20, para obtenção de documentos oficiais e 

pertinentes ao assunto. As proteínas vegetais estão em ascensão, no entanto, há uma lacuna 

quanto ao quesito regulatório. Somente o Canadá, China e Japão possuem legislações com 

parâmetros mínimos nutricionais para a elaboração destes produtos. Além disso, verificou-se 

que apesar de haver normas internacionais sobre esses alimentos, como o Codex Alimentarius 

e International Organization for Standardization, elas não apresentam recomendações 

completas para a formulação dos produtos, como limites mínimos e máximos de macro e 

micronutrientes, e uma indicação de nomenclatura padrão, para que os análogos à carne possam 

ser consumidos com segurança como substitutos aos alimentos de origem animal. Verificou-se, 

também, que a maioria dos países segue os padrões gerais de alimentos para as designações de 

rotulagem desses produtos e são heterogêneos quanto à permissão e proibição referente às 

nomenclaturas desses produtos designados aos derivados cárneos. Sendo assim, a ausência de 

recomendações internacionais homogêneas para os produtos à base de plantas pode levar a 

dificuldades na implementação de políticas eficazes. Com o intuito de preencher essa lacuna, o 

G20 poderia utilizar das reuniões entre os Estados-membros, para incentivar e solicitar 

respostas, a curto prazo, quanto às regulamentações destes produtos promissores para a 

sustentabilidade, bem como, ressaltar que as legislações preconizem a adequação da 

composição nutricional destes produtos, para que eles possam ser considerados substitutos aos 

alimentos de origem animal, sem arriscar a segurança dos alimentos para a população. Além 

disso, se poderia definir padrões globais de formulações, terminologias e rotulagem dos 

alimentos plant-based, para que o consumidor se sinta seguro ao optar por estes alimentos. 

 

Palavras-chave: análogo à carne; carne à base de plantas; regulamentação; rótulo; G-20. 



 

 

ABSTRACT 

  

A growing number of people worldwide concerned about the long-term consequences of 

consuming animal products, the effects of their consumption, associated with the impact on 

climate and environmental changes, as well as the high use of environmental resources, such as 

soil and drinking water, has motivated the search for plant-based foods. Like any other category, 

the ingredients of these products require regulation, aiming at consumer safety, consumer 

protection, with honest information about the products, reduction of legal uncertainty and 

market security, allowing the demonstration of compliance and favoring fair competition by 

defining minimum quality standards. Therefore, the research aimed to verify the regulations for 

meat-like products in the major global consumption centers. We carried out a narrative review 

of the literature, with an exploratory nature, focusing on the qualitative and descriptive 

characteristics of the proposed content. For data collection, research databases in scientific 

articles and official websites of the G20 member countries were accessed, to obtain official 

documents relevant to the subject. Plant-based proteins are on the rise, as evidenced in this 

literature review. However, there is a gap in terms of regulation, as demonstrated in the 

research. Only Canada, China and Japan have legislation with minimum nutritional parameters 

for preparing these products. Furthermore, it was found that although there are international 

standards on these foods, such as the Codex Alimentarius and the International Organization 

for Standardization, they do not present complete recommendations for the formulation of 

products, such as minimum and maximum limits of macro and micronutrients, and an indication 

of standard terminology, so that meat analogues can be consumed safely as substitutes for foods 

of animal origin. It was also found that most countries follow general food standards for the 

labeling designations of these products and are heterogeneous in terms of permission and 

prohibition regarding the nomenclatures of these products designated as meat derivatives. 

Therefore, the absence of homogeneous international recommendations for plant-based 

products can lead to difficulties in implementing effective policies. In order to fill this gap, the 

G20 could use meetings between member states to encourage and request short-term responses 

regarding the regulation of these products that are promising for sustainability, as well as to 

emphasize that legislation should recommend the adequacy of the nutritional composition of 

these products, so that they can be considered substitutes for foods of animal origin, without 

risking the food and nutritional security of the population. In addition, global standards for 

formulations, terminology and labeling of plant-based foods could be defined, so that 

consumers feel safe when choosing these foods. 

 

Keywords: meat analogue; plant-based meat; regulation; label; G-20. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O crescente número de pessoas mundialmente preocupadas com as consequências do 

consumo a longo prazo de produtos de origem animal, os efeitos do seu consumo para a saúde, 

associado ao impacto em alterações climáticas e ambientais, assim como, o uso elevado de 

recursos ambientais, como solo e água potável tem motivado a busca por alimentos baseados 

em vegetais (plant-based) (CURTAIN; GRAFENAUER, 2019). Como consequência, a 

substituição dos alimentos de origem animal por vegetal representa uma questão urgente a ser 

considerada, uma vez que a produção de alimentos de origem animal emite um terço do total 

de gases de efeito estufa, ocupa aproximadamente 40% do solo e usa mais de dois terços da 

água doce do planeta (CLARK et al., 2019). 

Nesse sentido, os alimentos plant-based buscam atender um público de perfil 

heterogêneo, no qual inclui consumidores adeptos ao vegetarianismo, tanto quanto, aos 

indivíduos que buscam reduzir o consumo de alimentos de origem animal (FRESÁN; 

SABATÉ, 2019).  Sendo assim, a busca pela melhor sinergia entre saúde, tecnologia e culinária 

permite que procedimentos modifiquem a textura dos alimentos, fazendo com que novas 

possibilidades surjam, beneficiando a qualidade nutricional e sensorial, trazendo inovação aos 

produtos (PERISÉ; SERRANO RÍOS, 2018).  

Existe um aumento da procura por alimentos que apresentem ingredientes com rótulos 

sustentáveis, nutritivos, funcionais e clean label. Observando o futuro dos plant-based análogos 

à carne, o que se percebeu, é que um dos principais impulsionadores dessa tendência é a nutrição 

sustentável, com proposta de melhorias na formulação, aprimorando a funcionalidade das 

proteínas, antes e após seu processamento (DE ANDRADE et al., 2022; BOUKID, 2021).  

É possível que as empresas que se empenham na produção dos análogos à carne, 

continuem expandindo seus limites, buscando aprimorar a capacidade de mimetizar a 

experiência sensorial da carne. Esse processo envolve o refinamento do sabor, a adição de 

criatividade e qualidade aos produtos, além de garantir um preço justo e acessível ao 

consumidor, ampliando a disponibilidade para aquisição desses produtos (DE ANDRADE et 

al., 2022; BOUKID, 2021). 

Um público que procura consumir os alimentos plant-based são os vegetarianos. No 

entanto, os produtos para este público nem sempre atendem aos requisitos da rotulagem 

nutricional e carecem de equivalência nutricional com alimentos que deixaram de ser 

consumidos neste tipo de dieta. Observa-se também que estes produtos podem ter um aporte 

considerável de nutrientes críticos para a saúde, como o sódio, o açúcar ou a gordura saturada, 
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entre outros, fazendo com que não se possa classificar todos os produtos vegetarianos como 

saudáveis.  

É importante que o consumidor tenha informações completas desses novos produtos, 

acerca de rotulagem nutricional para a tomada de decisão de compra. Pois, a partir disso, o 

consumidor poderá avaliar a qualidade nutricional do produto para então, considerá-lo saudável 

ou não, para sua alimentação (GÓMEZ RAMIREZ et al., 2021). 

Embora os análogos à carne à base de plantas já tenham um histórico de uso por um 

determinado período em todo o mundo, não há um padrão para sua produção, tampouco, 

nomenclaturas definidas para a apresentação ao consumidor, o que afeta a inovação do produto 

e as vendas globais (ZHANG et al., 2023).  

Há uma necessidade de regulamentações harmônicas e adequadas dessas 

alternativas/novos alimentos em todo o mundo, abrangendo vários aspectos em toda a cadeia 

de fornecimento de alimentos (KUMAR et al., 2023). Portanto, as autoridades reguladoras 

devem formular e revisar regulamentos ou padrões para esclarecer a nomenclatura de análogos 

de carne e padrões de produtos, especialmente o uso de ingredientes derivados de animais e 

limites de nutrientes, como por exemplo, proteínas, gorduras, vitaminas e minerais, para 

continuamente introduzir novos produtos no mercado (ZHANG et al., 2023).  

Ao encontro do que foi exposto, esta revisão busca realizar uma pesquisa abrangente 

das legislações dos países do G20 aplicáveis aos produtos análogos à carne, destacando as 

atualizações mais recentes nessa área e explorando as perspectivas oferecidas pelos órgãos 

reguladores, tanto para os produtos quanto para os consumidores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



14 
 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

Como qualquer outra categoria, os ingredientes e produtos plant-based requerem 

regulamentação visando a segurança do consumo, a proteção do consumidor, com informações 

precisas dos produtos, redução de incerteza jurídica e a preservação do mercado. Permitindo 

assim, a demonstração de compliance e favorecendo uma competitividade justa pela definição 

de padrões mínimos de qualidade. A regulamentação, no entanto, deve ser aberta e flexível o 

suficiente, para não inibir ou limitar inovações (GARCIA et al., 2022). 

Sendo assim, a ausência de normas universais em torno da nomenclatura de substitutos 

da carne cria um dilema ético, e tem-se sugerido que os plant-based análogos à carne podem 

induzir os consumidores a erro, fazendo-os assumir que o seu perfil nutricional reflete a carne 

de origem animal (SEEHAFER; BARTELS, 2019).  

A percepção e aceitação públicas são cruciais para o sucesso de um sistema alimentar 

em evolução e que, além da ciência criar produtos otimizados, se deve haver comunicação e 

mensagens fortes para que o público entenda e aceite proteínas alternativas (KARMAUS; 

JONES, 2021). Essa abordagem é essencial para garantir a transparência no mercado, 

proporcionando aos consumidores a capacidade de fazer escolhas junto aos seus valores éticos, 

de saúde e sustentabilidade.  

Neste contexto, o Grupo dos Vinte (G20) e as reuniões anuais são importantes 

plataformas internacionais de tomada de decisão para os governos promoverem sistemas 

alimentares sustentáveis e resilientes. O implemento da harmonização das políticas de redução 

do consumo de carne, em comparação com os dados de consumo per capita disponíveis, e as 

metas recomendadas por especialistas podem promover sistemas alimentares saudáveis e 

sustentáveis (FAO, 2022).  

Portanto, faz-se necessário incluir nas estratégias o fortalecimento da economia 

internacional e a discussão de temas fundamentais para o desenvolvimento socioeconômico 

global, como comércio internacional, agricultura, fontes de energia e meio ambiente. 

Além disso, exigir que estes produtos sejam regulamentados com base em uma norma 

internacional, como por exemplo, o Codex Alimentarius. Essa medida pode fazer com que a 

indústria garanta a adequada segurança e qualidade destes alimentos substitutos à carne, 

promovendo a confiança e estimulando o desenvolvimento responsável da indústria, alinhando-

se aos valores éticos, de saúde e sustentabilidade. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 PRODUTOS CÁRNEOS 

 

A carne é definida como o tecido muscular de animais consumido como alimento. 

Mundialmente, essa definição inclui carnes provenientes de diversas espécies, como bovinos, 

suínos, ovinos, aves, peixes e frutos do mar. Ela desempenha um papel fundamental na dieta 

humana devido ao seu valor nutricional e versatilidade culinária (FAO, 2019).  

O tipo de carne, o corte cárneo, a adição de ingredientes e aditivos alimentares e as 

diferentes formas de processamento e preparo permitem modificar as características físico-

químicas, tecnológicas e sensoriais da carne e de seus produtos (ROBERTO; VALENTE, 

2023). 

A carne é uma boa fonte de energia e de alguns nutrientes essenciais – incluindo 

proteínas e micronutrientes como ferro, zinco e vitamina B 12 – embora, seja possível obter 

uma ingestão suficiente destes nutrientes sem comer carne, se uma grande variedade de outros 

alimentos forem disponibilizadas e consumidas (GODFRAY et al., 2018). 

O consumo de produtos cárneos faz parte da cultura alimentar mundial (PINTADO; 

DELGADO-PANDO, 2020). Suas composições apresentam importantes nutrientes, tais como, 

ácidos graxos, minerais, peptídeos, vitaminas, entre outros. Além disso, são alimentos atrativos, 

práticos e se apresentam como estratégias para reduzir o desperdício e o aumento da vida útil 

da carne fresca (KONONIUK; KARWOWSKA, 2020, PINTADO; DELGADO-PANDO, 

2020). 

O consumo global das principais carnes de aves, bovina e suína em 2019, apesar da 

redução de 1% em relação a 2018 por causa da crise sanitária na China, foi de 258 milhões de 

toneladas, com destaque para China, Estados Unidos da América (EUA), União Europeia (EU) 

e Brasil, que responderam por esse consumo com mais de 60% desse total (ESTADOS 

UNIDOS, 2020a; ESTADOS UNIDOS, 2020b). Em 2024, o consumo global de carne continua 

a ser uma parte significativa da dieta em muitos países.  

A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) estima 

que o mercado mundial de carne permanece robusto, com um aumento estável na produção e 

no consumo. As tendências de consumo variam entre as regiões, sendo que países em 

desenvolvimento apresentam um crescimento mais acentuado na demanda por carne, 

impulsionado pelo aumento da renda e pela urbanização (FAO, 2024). 
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A combinação de fatores favoráveis e desfavoráveis ao consumo de carnes sugere que 

o consumo global em 2029 será superior a 300 milhões de toneladas, com China, EUA, UE, 

Brasil e Rússia liderando o consumo, e México, Índia, Japão, Argentina e Vietnã com 

contribuições consideráveis (VIEIRA et al., 2021). 

Embora o foco dos alimentos produzidos na Argentina seja exportação, parte 

considerável da carne, leite e ovos são consumidos internamente (FAOSTAT, 2021). Esses 

níveis de consumo de alimentos de origem animal são incomuns para um país de renda média 

e, em particular, a quantidade total de carne bovina consumida per capita excede a de países de 

alta renda (OECD, 2021). 

Em contrapartida, na Finlândia, o consumo anual de carne em 2022 diminuiu para 77,4 

kg por pessoa, comparado com os períodos entre os anos de 2019 e 2021, onde era em torno de 

79 kg por pessoa (NATURAL RESOURCES INSTITUTE FINLAND, 2023).  

Na Europa Ocidental e Austrália foi observado a diminuição do consumo de carnes e 

derivados em maior escala no período de 2013-2018 (RÉVILLION et al., 2020). Essas 

mudanças refletem as tendências internacionais (NEVALAINEN; NIVA; VAINIO, 2023). 

Além das diversas inovações tecnológicas em desenvolvimento, há uma importante 

renovação de mercado em andamento: a avaliação e reflexão sobre os métodos de obtenção de 

proteína para consumo humano tornando-se urgentes e essenciais (GARCIA et al., 2022).   

Produtos análogos aos de origem animal, elaborados a partir de vegetais e cogumelos, 

são alternativas concretas para se propor mundialmente em uma transição para uma agricultura 

de baixo carbono e pegada hídrica. Lado a lado com as proteínas sustentáveis de origem animal, 

pode-se formar uma resposta consistente e de economia agrícola ao novo cenário de médio 

prazo, no qual diferentes fontes de obtenção de proteína para consumo humano irão surgir 

(GARCIA et al., 2022).  

Com isso, grande atenção tem sido dada a essas novas alternativas de proteína, onde 

muitos produtos plant-based estão tentando simular produtos de carne reais, tornando-os 

semelhantes em aparência, textura, sensação na boca, sabor e cozimento 

(KYRIAKOPOULOU; KEPPLER; VAN DER GOOT, 2021). 

 

2.2 ALIMENTOS PLANT-BASED 

 

2.2.1 Dieta da população mundial 

 

https://www.sciencedirect.com/topics/chemistry/flavouring-agent
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0308814622008792#b0070
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O termo plant-based, corresponde tanto a dietas vegetarianas, veganas (BARNARD 

et al., 2019), quanto a dietas baseadas em alimentos de origem vegetal (LYNCH; JOHNSTON; 

WHARTON, 2018). 

No Reino Unido, 21% da população se considera flexitariana (vegetarianos que 

comem ocasionalmente alimentos de origem animal), e 1 em cada 8 pessoas declararam ser 

vegetarianas ou veganas. Um terço dos britânicos reduziram o consumo de carne por causa de 

iniciativas como a ‘Segundas Sem Carne’, em que os adeptos passam o primeiro dia útil da 

semana sem consumir o alimento, e a Veganuary, que incentiva ficar um mês sem consumir 

carne (TUBB; SEBA, 2019; FEDDERN et al., 2020; LEWIS, 2020; VAN LOO; CAPUTO; 

LUSK, 2020). 

Estes movimentos cresceram mais de 300% nos últimos dez anos, resultando na 

redução per capita no consumo de carnes vermelhas. Estes dados são indicativos de mudanças 

no perfil de consumo desta população (TUBB; SEBA, 2019; FEDDERN et al., 2020; LEWIS, 

2020; VAN LOO; CAPUTO; LUSK, 2020). 

Uma pesquisa de mercado apontou que na Alemanha, os vegetarianos aumentaram de 

1% em 2005, para 7% em 2018. Já na Itália, entre os anos de 2011 e 2016 a população adepta 

a uma dieta vegetariana aumentou 94,4% e na Espanha, os flexitarianos aumentaram 25% em 

dois anos (ASCHEMANN-WITZEL et al., 2021).  

Além disso, uma pesquisa global em 2019 relatou que 40% dos consumidores estão 

tentando reduzir o consumo de proteínas animais, enquanto 10% evitam completamente a carne 

vermelha, justificado pelas preocupações com as mudanças climáticas (ASCHEMANN-

WITZEL et al., 2021).  

Na Finlândia, embora as vendas de produtos à base de proteínas vegetais tenham 

previsto um aumento de até 67% em volume entre 2017 e 2021 (OY, 2019), seu consumo 

permanece baixo em comparação com o da carne (AALTO, 2018). 

O consumo de carne varia amplamente entre diferentes culturas e regiões, influenciado 

por fatores culturais, religiosos, econômicos e ecológicos (FAO, 2019). Como exemplo disso, 

os australianos apresentam uma tendência a comer menos carne ou uma abordagem de dieta 

“flexitariana” para melhorar a densidade de nutrientes e reduzir o seu impacto ambiental, 

embora ainda possam consumir carne ocasionalmente (KACZOROWSKIM, 2019).  

Além disso, em países como Austrália, Nova Zelândia, Reino Unido e EUA houve um 

crescimento de 600% no consumo de alimentos plant-based entre 2014 e 2019 (ISMAIL; 

HWANG; JOO, 2020). 
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Na Índia, os padrões alimentares vegetarianos são diversos e são tipicamente 

caracterizados pelo baixo consumo de alimentos de origem animal, em particular carne 

vermelha, e incluem uma vasta gama de hortaliças, frutas, cereais, leguminosas, especiarias, 

temperos e práticas culinárias (AGRAWAL, 2017). Uma grande proporção da população 

indiana consome uma dieta lacto-ovo-vegetariana (ALAE-CAREW et al., 2019). No entanto, 

embora a ingestão de carne seja considerada ainda baixa para os padrões globais de consumo 

atuais, a Índia projeta um aumento no consumo de carne (MAHAJAN et al., 2024). 

Nos Estados Unidos (EUA), 41% dos consumidores buscam diminuir o consumo de 

carne e, no Canadá, esses percentuais de redução atingem 25% da população. Essa redução vem 

também da preocupação com as mudanças climáticas e afligem cerca de 60% da população 

mundial, e 27% delas pretendem diminuir esse consumo de carne; a correlação entre esses 

fenômenos é mais forte nos países europeus, EUA e China (CONWAY, 2019).  

Em consonância com esse movimento, agências nacionais ou internacionais como o 

Food and Drug Administration (FDA) nos EUA e a Organização Mundial da Saúde (OMS) têm 

sugerido a diminuição do consumo per capita de carne como uma medida favorável à saúde da 

população. Esses mecanismos associados levaram a uma diminuição do consumo per capita de 

derivados cárneos, no período 2013-2018, em vários mercados consolidados, especialmente na 

Europa Ocidental e Austrália (EUROMONITOR INTERNATIONAL, 2019). 

Um estudo na Finlândia mostra que 30,4% de consumidores alteraram seus padrões de 

alimentação, substituindo o consumo de carne vermelha por proteínas de aves ou vegetais. 

Esses resultados sugerem, por meio de autorrelatos dos entrevistados, que houve uma mudança 

cultural e de consumo, e que outras opções para a ingestão de carne está se fortalecendo, mas 

que esta atitude não é realizada por todos os consumidores (NEVALAINEN; NIVA; VAINIO, 

2023). 

No Brasil, uma pesquisa mostrou que 81% dos brasileiros já experimentaram produtos 

à base de plantas, 53% consideram esses produtos como substitutos dos produtos de origem 

animal, 47% utilizam esses produtos como adicionais na sua dieta, principalmente a população 

mais jovem, e 60% dos participantes citam o bem-estar animal como um dos principais motivos 

para consumir alimentos vegetais, além de fatores como a preservação do meio ambiente (67%) 

e a saúde pessoal (97%) (MERCY FOR ANIMALS BRASIL, 2022). 

Um estudo de mercado realizado na Colômbia, observou que os produtos de proteína 

vegetal ainda não são muito populares, mas grande parte das pessoas que foram objeto de estudo 

estão dispostas a provar novos sabores e/ou produtos sempre e quando se garante a qualidade e 
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um bom preço. Uma justificativa para a falta de consumo foi que não há produtos de proteína 

vegetal nas lojas populares dos bairros (SUÁREZ, 2022). 

Estudos sugerem que o consumo excessivo de carne vermelha, especialmente carnes 

processadas (como bacon e salsichas), está associado a um aumento no risco de doenças. A 

dieta de saúde planetária recomenda uma redução desses alimentos em pelo menos 50%, com 

uma ingestão diária combinada recomendada de 14 g e no máximo 28g por dia, variando essa 

quantidade conforme região (WILLETT et al., 2019).  

Como exemplo disso, o Brasil e o Canadá têm seus guias alimentares que recomendam 

explicitamente a adoção de padrões de consumo para alimentos minimamente processados e 

ricos em vegetais para promover a saúde e a sustentabilidade ambiental (KRAAK et al., 2022).  

Portanto, a demanda por novas fontes de proteínas já é uma realidade, tornando 

necessário o investimento em tecnologia e inovação, para obtenção e consumo seguro de 

proteínas de fonte vegetal (GARCIA et al., 2022). 

 

2.2.2 Histórico e expansão global do mercado  

 

A definição de análogo de carne ou alternativa à carne refere-se à substituição do 

ingrediente principal por um ingrediente diferente da carne, que também é chamado de 

alternativa à carne, substituto de carne, carne falsa e carne de imitação (ISMAIL; HWANG; 

JOO, 2020).  

Os produtos plant-based incluem alimentos processados que são formulados à base de 

ingredientes de origem vegetal, que buscam uma similaridade de aparência, textura, sabor e 

outros atributos a produtos de origem animal, como: carne e produtos cárneos, pescados, ovos, 

leite e derivados lácteos (BRASIL, 2022a), ilustrados na figura 1: 

 

Figura 1 - Produtos plant-based 
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Fonte: SHA; XIONG (2020). 

 

O mercado voltado para a produção de “carne vegetal” não é novidade nos EUA. Em 

2012 a empresa Beyond Meat® lançou seu primeiro produto análogo à carne denominado “tiras 

de frango” (FITCH SOLUTIONS, 2020).  

Já em 2016, disponibilizou no mercado um hambúrguer vegetal e passou a fornecer a 

cadeias menores do Reino Unido, como Honest, Neat Burger, Halo Burger, All Bar Ones, 

Premier Inns e Toby Carverys (FITCH SOLUTIONS, 2020). Além da Beyond Meat®, em 

2011, a Impossible Foods® também disponibilizou seu hambúrguer à base de proteínas de 

batata e soja em algumas lojas da rede Burger King®.  

As cinco maiores empresas de alimentos do mundo, fixadas nos EUA, desenvolveram 

mais alimentos à base de plantas em 2019. Neste mesmo ano, já havia atingido US$5 bilhões 

em vendas e cresceu 11% - cinco vezes mais do que mercado de alimentos em geral. Só o 

mercado norte-americano de carne de origem vegetal vendeu US$939 milhões no mesmo ano 

(CURCIO, 2020). 

O sucesso desses produtos levou outras empresas, como a Nestlé® e a brasileira Marfrig, 

a investirem na linha de hambúrguer vegetal (VAN LOO; CAPUTO; LUSK, 2020). Além disso, 

a carne vegetal está avançando no mercado da carne animal com ações importantes na União 

Europeia (LEWIS, 2020).  

Uma combinação de fatores levou à expansão do mercado de “carne” à base de plantas. 

Entre 2017 e 2019, as vendas no varejo desses produtos cresceram 31%, enquanto as vendas 

totais de carne no varejo nos EUA cresceram apenas 5% (GFI, 2020). 
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A Austrália é o terceiro mercado que mais cresce no mundo para alimentos à base de 

plantas. Em 2019-20, o setor de carnes à base de vegetais da Austrália gerou A$ 185 milhões 

em vendas. Isso representa um aumento de 32% em relação a 2018-19. A contribuição 

econômica do setor aumentou 69% de A$ 29,9 milhões em 2018-19 para A$ 50,4 milhões. Os 

gastos do consumidor em carnes à base de plantas na Austrália devem atingir A$ 3 bilhões até 

2030 (BRASIL, 2022c). 

Segundo a pesquisa sobre consumo de alimentos na América Latina, realizada em 2020 

pela Euromonitor, o consumo de alimentos à base de plantas no Brasil evoluiu de US$ 48,8 

milhões, em 2015, para US$ 82,8 milhões em 2019, resultando em um crescimento de quase 

70% em cinco anos (GUZMAN; MACKINSON, 2020).  

Além disso, os dados da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), 

apresentou que foi em 2019 que o Brasil apresentou maior diversidade deste tipo de produto, 

pois anteriormente a este período os produtos substitutos de proteína animal eram muito 

restritos à população vegana e vegetariana e produzidos quase que exclusivamente à base de 

soja (GALDEANO et al., 2021). 

O Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE), por meio de uma 

pesquisa realizada em 2018, concluiu que no Brasil, entre 2012 e 2018, o grupo das proteínas 

vegetais cresceu de 8% para 14%. Esse aumento foi tanto proveniente do interesse por parte da 

população em produtos de origem vegetal, quanto pelo interesse da indústria em capitalizar a 

partir deste movimento (IBOPE, 2018).  

O comportamento do consumidor em relação aos produtos plant-based também é um 

determinante no crescimento deste movimento, visto que por muitas vezes são considerados 

mais saudáveis e associados ao bem-estar emocional, social de quem os compra (MIGUEL; 

COELHO; BAIRRADA, 2020).  

Em contrapartida, na Argentina, o consumo de carnes é historicamente elevado, 

enquanto o consumo de alimentos vegetais é considerado baixo (CEPEA, 2021). Corroborando 

com este dado, um estudo realizado na região metropolitana de Buenos Aires, aponta que na 

população da pesquisa 87% (n=166), se declaram onívoros, 6% são flexitarianos e 7% são 

vegetarianos (PONTE, 2023). 

O mercado de alimentos à base de plantas pode representar até 7,7% do mercado global 

de proteínas até 2030, com um valor de mais de US$162 bilhões, contra US$29,4 bilhões em 

2020 (BLOOMBERG INTELLIGENCE RESEARCH, 2021).  

O relatório Plant-based foods poised for explosive growth identifica as expectativas de 

crescimento para o mercado de alimentos à base de plantas até 2030, já que a demanda global 
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de proteína animal e láctea deve chegar a US$ 1,2 trilhão até então. Ainda, no mesmo relatório, 

é estimado que a região da Ásia – Pacífico dominará o mercado de proteínas à base de plantas, 

atingindo US$ 64,8 bilhões até 2030, justificado pela vulnerabilidade ao suprimento limitado 

de alimentos, devido ao crescimento populacional estimado em 4,6 bilhões até 2030 

(BLOOMBERG INTELLIGENCE RESEARCH, 2021). 

Nos países europeus, o consumo de proteínas vegetais aumentou rapidamente - entre 

2018 e 2020 cresceu 49% (PROTEIN, 2021), e o número de lançamentos de produtos de 

proteínas vegetais cresceu durante a última década (ASCHEMANN-WITZEL et al., 2021). A 

França, por exemplo, foi o país responsável pela maioria dos produtos vegetais análogos de 

cárneos lançados entre 2019 e 2021, com estimativa de 417 novos lançamentos, seguida do 

Reino Unido, Alemanha e Holanda, com mais de 350 lançamentos cada (ANDREANI et al., 

2023). 

Segundo Romão et al. (2023) cerca de 720 marcas estão envolvidas no mercado mundial 

de substitutos de carne, com cerca de 3.000 produtos já comercializados. Embora se possa 

inferir que exista uma grande demanda por análogos à carne nos mercados atuais e futuros, 

ainda existem poucos produtos análogos à carne disponíveis no mercado (ISMAIL; HWANG; 

JOO, 2020).  

Contudo, uma pesquisa realizada pelo The Good Food Institute Brasil (GFI Brasil) 

avaliou o consumidor brasileiro e o mercado plant-based em 2022, e ela demonstrou “ser fácil 

de encontrar produtos vegetais análogos à carne”, apontando esse tema como importante para 

42% dos participantes da pesquisa.  

Segundo uma pesquisa realizada por Markets and Markets em 2020, o mercado global 

de alternativas à carne à base de plantas projeta um aumento de US$1,6 bilhão em 2019 para 

US$3,5 bilhões até 2026 (THE GOOD FOOD INSTITUTE, 2022). 

Em março de 2021, o relatório "Food for Thinking" do Boston Consulting Group (2021), 

projetou que a demanda por proteínas alternativas poderá variar entre 97 e 197 milhões de 

toneladas até 2035, dependendo da superação de barreiras ao crescimento, como os avanços 

tecnológicos e regulatórios.  

Já o The Good Food Institute, estima que o financiamento público global para proteínas 

alternativas aumentou de 523 milhões de dólares em 2023, para um investimento total de 1,67 

bilhões de dólares, disponibilizando 190 milhões de dólares para investigação e 

desenvolvimento, 162 milhões de dólares para comercialização e 170 milhões de dólares para 

iniciativas que misturavam elementos de ambos (GOOD FOOD INSTITUTE, 2023). 
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As pesquisas de mercado apresentam ascensão no consumo de proteínas vegetais, o que 

mostra que um dos principais impulsionadores pelo crescimento desta demanda, são o apelo à 

saudabilidade e ao bem-estar, ao aumento da busca por alternativas aos produtos convencionais 

de origem animal e à consequente necessidade da indústria de alimentos e bebidas em fornecer 

opções ao público consumidor (METICUOUS RESEARCH, 2022).  

Entretanto, há também a expectativa da redução do custo do processo de revenda, que 

é a principal barreira para a comercialização em larga escala. Estima-se que, com a incorporação 

de novos ingredientes e a adoção de tecnologias avançadas, os produtos plant-based 

participarão em paridade, em valor de comercialização, com os produtos similares à base de 

proteína animal (GALDEANO et al., 2021). 

Confirmando com as demais informações já apresentadas, a pesquisa realizada por De 

Camargos et al. (2023), apresentou que os consumidores de produtos plant-based, são 

motivados por questões éticas, ambientais e de saudabilidade. Além disso, consideram 

importantes no ato de compra, o sabor (preferindo aqueles que apresentem características 

semelhantes aos de origem animal); a sustentabilidade e, também, o preço (principal limitador 

ao consumo).  

Já a presença de selos e certificações de produto orgânico ou vegano, demonstraram 

influência positiva no comportamento do consumidor, motivando-o a preferir a compra dos 

alimentos que os possuem (CAMARGOS, et al., 2023). 

 

2.2.3 Motivadores para consumo de plant-based 

 

2.2.3.1 Ambientais 

 

Com a expectativa de que a população mundial ultrapasse nove bilhões de pessoas até 

2050, existe um forte apelo e um grande desafio para se produzir e gerar alimentos em 

quantidade adequada para todos (ONU, 2019), sendo a proteína, o grupo dos macronutrientes, 

uma grande preocupação, porque as fontes tradicionais de proteína animal requerem uma 

quantidade expressiva de solo e recursos hídricos (CALICIOGLU et al., 2019; HENCHION et 

al., 2021) quando comparados com alternativas vegetais, conforme mostra a figura 2.  
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Figura 2 - Recursos potenciais e vantagens ambientais da carne vegetal em comparação com a 

carne bovina 

Fonte: WANG et al. (2023). 
 

Além disso, sabe-se que o crescimento da população e da renda são dois importantes 

impulsionadores no consumo de carne (PARLASCA; QAIM, 2022). Portanto, se não houver 

modificações de consumo per capita, a demanda média global de produtos alimentares de 

origem animal aumentará de 1,4 bilhão de toneladas para 2,0 bilhões de toneladas, 

aproximadamente (HENCHION et al., 2021). 

A Comissão da EAT-Lancet apontou que é necessária uma ação multissetorial e 

multinível generalizada, incluindo: uma mudança global substancial em direção a padrões 

alimentares saudáveis; grandes reduções na perda e desperdício de alimentos e grandes 

melhorias nas práticas de produção de alimentos (WILLETT et al., 2019).  

O mesmo documento recomenda uma dieta global para saúde e sustentabilidade, para 

alimentar a população crescente dentro dos atuais limites planetários, sustentar um aumento no 

consumo de alimentos plant-based e diminuir os alimentos de origem animal (WILLET et al., 

2019).  

Da mesma forma, as políticas alimentares, por exemplo, a estratégia Farm to Fork da 

União Europeia (COMISSÃO EUROPEIA, 2020), começaram a promover um aumento de 

alimentos plant-based. De fato, essa tendência também foi observada nas diretrizes dietéticas, 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1751731121001300?via%3Dihub#b0255
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1751731121001300?via%3Dihub#b0115


25 
 

com alguns países recomendando uma diminuição nos alimentos de origem animal para atingir 

essas metas (HERFORTH et al., 2019). 

Com propósito semelhante de modificar esse cenário, foi criada a Agenda 2030 para o 

desenvolvimento sustentável. Ela possui 17 objetivos com recomendações para incentivar 

padrões de consumo sustentável, incentivada globalmente com parceria de colaborações entre 

vários países (COLGLAZIER, 2015).  

Dentre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), podemos destacar os ODS  

2, que busca promover a agricultura com foco em sustentabilidade, 12 que diz respeito ao 

consumo e produção responsáveis, e ainda o 13 que trata da ação contra a mudança global do 

clima. Para que isso ocorra, é importante desenvolver o fortalecimento de políticas que 

incentivem práticas agrícolas, na cadeia produtiva de alimentos, que causem um menor impacto 

ambiental (COLGLAZIER, 2015).  

Um estudo elaborado pelo Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 

Sustentável (CEBDS) e pela Agência Alemã para a Cooperação Internacional (GIZ) mostrou 

que, no Brasil, para cada R$ 1 milhão de receita da pecuária bovina, são gerados R$ 22 milhões 

de impactos ambientais. As operações de abate e processamento de animais em geral custam, 

em danos ambientais, 371% a mais do que a receita que geram, considerando assim que há mais 

perda do que lucratividade (CABRAL et al., 2024).  

Além disso, o Brasil é o maior exportador mundial de gado de corte, para 152 países 

importadores, ganhando mais de US$ 5,4 bilhões de dólares anualmente, com 70% a 80% do 

desmatamento da Amazônia atribuível à produção de carne bovina (ZU ERMGASSEN et al., 

2020). 

Evidências sugerem que as dietas plant-based podem oferecer mais baixas emissões de 

gases de efeito estufa (GEEs), uso da terra e perda de biodiversidade do que as oferecidas pelas 

dietas padrão. No entanto, o impacto no uso de água e energia pode depender dos tipos de 

alimentos vegetais consumidos. Além disso, os padrões alimentares baseados em vegetais 

promovem a sustentabilidade ambiental e reduzem a mortalidade relacionada à dieta (CAREY 

et al., 2023). 

Uma consulta de aceitação de consumo de análogos de carne realizada nos 3 países mais 

populosos do mundo demonstra uma alta aceitação de análogos à carne, sendo a China pioneira, 

Índia em segundo lugar, e por último EUA (ISMAIL; HWANG; JOO, 2020), conforme 

apresentado na figura 3.  

Os motivos associados a este comportamento respondem a interesses de saúde, ao maior 

acesso à informação e à tomada de consciência das novas gerações a respeito do modelo 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1751731121001300?via%3Dihub#b0115
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produtivo atual que vai contra o bem-estar animal e o meio ambiente (ISMAIL; HWANG; JOO, 

2020). 

 

Figura 3 - Consulta de aceitação de consumo de análogos à carne 

 
Fonte: Elaborado pela autora baseado em Ismail; Hwang; Joo (2020). 

 

Muller et al. (2019) realizaram uma pesquisa na França, utilizando uma simulação de 

compras de produtos alimentícios com rotulagem de selo ambiental, para conhecer a intenção 

de compra de aproximadamente 300 produtos. Os resultados demonstraram que o selo 

ambiental na frente da embalagem melhora o impacto ambiental das cestas básicas de 

alimentos. Todos os formatos levam às escolhas por produtos nos quais os rótulos indicam a 

redução das emissões de GEE e levam os consumidores a comprarem cestas básicas de 

alimentos mais ecológicos.  

Cadeias sustentáveis de abastecimento de alimentos são necessárias para melhorar a 

disponibilidade de alimentos em todas as regiões do mundo, principalmente em países que não 

conseguem alimentar suas populações por motivos que escapam ao controle humano 

(DASZKIEWICZ, 2022).  

Sendo assim, o desenvolvimento de alternativas à carne plant-based não apenas 

minimizaria os problemas de recursos causados pelo cultivo excessivo, mas também, forneceria 

uma solução eficaz e sustentável para a busca por proteínas de alto valor biológico, como a 

proteína animal (WANG et al., 2023). 

Por outro lado, a transição dos alimentos de origem animal para alimentos proteicos 

mais sustentáveis, apresentam como principal obstáculo a falta de familiaridade do consumidor 

com esses novos alimentos. Análogos que podem ser preparados e consumidos como alimentos 

familiares ajudarão os consumidores a darem o passo em direção ao consumo das alternativas 

à carne (KYRIAKOPOULOU et al., 2021).  

 

2.2.3.2 Nutrição, Alimentos e Saúde 

 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S096399692300234X#b0170
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O alto consumo de carne e, principalmente, carne processada é debatido por muitas 

razões relacionadas à saúde humana, dos animais e do planeta. Primeiro, dietas com elevado 

consumo destes alimentos foram consideradas fatores de risco para um alto número de mortes 

e anos vividos com incapacidade no último estudo Global Burden of Disease (AFSHIN et al., 

2019). Nos países ocidentais de alta renda, as taxas de mortalidade total são modestamente mais 

elevadas em participantes que apresentam alta ingestão destas preparações (GODFRAY et al., 

2018).  

Em 2015, a Organização Mundial da Saúde (OMS), declarou que o consumo de carne 

vermelha era um provável carcinógeno e que a cada 50g de consumo diário de carnes 

processadas aumentavam em 18% o risco de desenvolvimento de câncer colorretal 

(BOUVARD et al., 2015). 

Ao encontro do que foi mencionado, uma revisão sistemática e meta-análise de 13 

estudos de coorte, com mais de 1,4 milhão de pessoas, mostrou um aumento de 18% no risco 

de desenvolvimento de doenças cardíacas para cada aumento de 50 g/dia na ingestão de carnes 

processadas e um aumento de 9% no risco de doenças cardíacas para cada aumento de 50 g/dia 

na ingestão de carne vermelha não processada (PAPIER et al., 2021).  

Corroborando com a pesquisa supracitada, o estudo prospectivo multiétnico realizado 

em 21 países de baixo, médio e alto rendimento confirmou que a carne processada estava 

associada à mortalidade cardiovascular (IQBAL et al., 2021). 

Globalmente, as Diretrizes Dietéticas promovem alimentos à base de proteínas de 

diversas maneiras. Uma comparação de 90 diretrizes, realizada em 2019 em todo o mundo, 

descobriu que um terço se refere apenas a fontes de proteína animal (como carne, aves, peixe, 

ovos e, às vezes, laticínios), enquanto 37% incluem fontes de proteína de origem vegetal no 

mesmo grupo, como leguminosas, nozes e sementes (HERFORTH et al., 2019). Portanto, existe 

uma grande demanda pelos análogos à carne nos mercados atuais e futuros, impulsionado 

também por consumidores preocupados com alimentos saudáveis (ISMAIL; HWANG; JOO, 

2020). 

As proteínas diferem inerentemente em sua qualidade, ou seja, seu perfil de aminoácidos 

combinado com sua biodisponibilidade. Os alimentos de origem animal são referidos como 

fonte de proteínas de alta qualidade devido à presença de aminoácidos essenciais em grandes 

quantidades, bem como à maior biodisponibilidade desses aminoácidos (IQBAL et al., 2006).  

Em comparação, as proteínas vegetais geralmente contêm quantidades limitadas de um 

ou mais aminoácidos essenciais. Por exemplo, as leguminosas carecem de metionina, cisteína 

e triptofano (IQBAL et al., 2006).  



28 
 

Eles também são menos biodisponíveis devido à estrutura das proteínas vegetais e à alta 

concentração de compostos que se ligam às proteínas, por exemplo, taninos e ácido fítico 

(BERRAZAGA et al., 2019). Espera-se também que uma maior proporção de fibra dietética 

em matrizes alimentares de proteína vegetal reduza a digestibilidade da proteína (BEAUDART 

et al., 2017). 

A maioria das proteínas vegetais apresentam propriedades funcionais tecnológicas e 

menor biodisponibilidade quando comparadas às proteínas de origem animal. No entanto, a 

modificação das proteínas vegetais alterando suas propriedades físico-químicas pode melhorar 

e diversificar suas propriedades funcionais tecnológicas, nutricionais e sensoriais para aplicação 

na indústria de alimentos (GARCIA et al., 2022). Bem como, a utilização de alguns métodos 

específicos (físico, biológico e/ou químico) podem levar ao desenvolvimento de ingredientes 

multifuncionais (NASRABADI; DOOST; MEZZENGA, 2021). 

As Diretrizes Alimentares recomendam uma mudança para uma dieta baseada em 

vegetais; no entanto, a redução de alimentos de origem animal pode afetar a qualidade da 

proteína na dieta. A proteína de alta qualidade é importante para a manutenção da saúde 

muscular na velhice. Portanto, é necessário verificar se a substituição de proteína animal por 

proteína vegetal fará uma diferença importante em termos de resultados de saúde muscular 

(REID-MCCANN et al., 2022). 

As fortes evidências que apoiam os benefícios para a saúde das dietas plant-based 

podem ser usadas para informar as estratégias de nutrição de saúde pública para direcionar as 

populações para dietas mais ricas no consumo destes alimentos e mais baixas em alimentos de 

origem animal (HEMLER; HU, 2019). Contudo, com a atual disponibilidade e ingestão 

generalizada de carne de origem vegetal, provavelmente aumentando por motivos 

multifatoriais, o desenvolvimento de recomendações relacionadas ao seu consumo para a 

população em geral e para grupos populacionais específicos seria uma inclusão valiosa em 

futuras Diretrizes Alimentares (LAWRENCE et al., 2023). 

 

2.2.3.3 Éticos  

 

O bem-estar animal diz respeito à saúde e ao funcionamento básico, estados afetivos 

(experiências emocionais) e comportamento natural (FRASER, 2008). A maioria dos animais 

é abatido após algumas semanas ou meses, apenas 2 a 20% de sua vida útil normal (BONNET 

et al., 2020). 
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A domesticação de animais para fins de sustento e trabalho, parte do princípio de uma 

interação complexa de dimensões culturais, econômicas e éticas na sociedade moderna, 

resultando em uma evolução notável na relação entre humanos e animais ao longo do tempo 

(ZEDER, 2012). Mudanças nos padrões de criação em pequena escala para a criação intensiva 

de animais é motivada para aumentar a produtividade e maximizar os lucros, justificada pelo 

aumento do consumo de carne em todo o mundo (ANOMALY, 2015). 

A indústria pecuária envolve várias práticas prejudiciais, como por exemplo: animais 

criados em sistemas superlotados e confinados; mutilações sem anestesia; condições 

estressantes do transporte que podem resultar em ferimentos ou mortes entre os animais; o medo 

prolongado, a dor e a dificuldade respiratória que os animais sentem antes do abate; e o abate 

sem atordoamento (BONNET et al., 2020; FONSECA; SANCHES-SABATE, 2022).  

Por esse motivo, alimentos alternativos à carnes entraram nos principais mercados 

devido à disseminação de debates sobre bem-estar animal e percepções positivas sobre vegetais, 

apresentando assim taxas de crescimento rápidas (INSIGHT, 2020). 

 

 

2.3 G20 

 

O G20 (Grupo dos Vinte) é uma organização internacional fundada em 1999, em 

resposta à crise financeira asiática dos anos 1990. Originalmente, era um fórum de encontros 

entre os ministros das finanças e presidentes dos bancos centrais dos países participantes, com 

o objetivo de promover a cooperação e a estabilidade econômica global. Em 2008, diante da 

crise financeira global, o G20 foi elevado ao nível de cúpula de chefes de Estado e governo, 

expandindo seu foco para incluir uma ampla gama de questões econômicas e financeiras globais 

(BIRCH, 2022). 

O G20 reúne os países com as maiores economias do mundo, dentre eles estão: África 

do Sul, Alemanha, Arábia Saudita, Argentina, Austrália, Brasil, Canadá, China, Estados unidos 

da América (EUA), França, Índia, Indonésia, Itália, Japão, México, Reino Unido, República da 

Coreia, Rússia e Turquia) e dois órgãos regionais, sendo elas, União Africana (UA) e União 

Europeia (EU)  

Os Estados-membros se reúnem anualmente para debater sobre ações econômicas, 

políticas, ambientais e sociais (G20 BRASIL, 2024) influenciando a agenda internacional 

(DREZNER, 2024). Os membros do G20 representam cerca de 85% do Produto Interno Bruto 
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(PIB) mundial, conforme apresentado na figura 4, mais de 75% do comércio mundial e cerca 

de dois terços da população mundial (G20 BRASIL, 2024). 

 

 

Figura 4 - Ranking do PIB dos países- membros do G20 em 2023 

 
*PIB 2023 União Africana $ 2.722 trilhões. 

Fonte: Criado pela autora com dados de Trading Economic (2023). 

 

A crescente população mundial e os impactos das mudanças climáticas na produção 

agrícola têm aumentado a pressão sobre os sistemas alimentares globais (G20, 2018), tornando 

a sustentabilidade um tema central nas discussões do G20. Como exemplo, na cúpula do G20 

de 2016 em Hangzhou/China, os líderes reafirmaram seu compromisso e destacaram a 

importância de políticas que promovam um crescimento verde e sustentável (G20, 2016).  

Na cúpula de Buenos Aires em 2018, os líderes discutiram estratégias para melhorar a 

segurança alimentar global, através de práticas agrícolas sustentáveis, redução do desperdício 

de alimentos e aumento da resiliência dos sistemas alimentares (G20, 2018). 

No encontro dos países membros em Osaka em 2019 (G20, 2019), os líderes do G20 

discutiram a necessidade de práticas agrícolas mais sustentáveis, incluindo a produção de carne. 

Essas discussões enfatizaram a importância de reduzir o impacto ambiental da pecuária, 

promovendo técnicas de produção mais eficientes e menos poluentes (FAO, 2024). 

O G20 tem incentivado o uso de tecnologias inovadoras para melhorar a 

sustentabilidade na produção de carne. Isso inclui o desenvolvimento de métodos de agricultura 

de precisão, que permitem uma gestão mais eficiente dos recursos naturais e reduzem o 

desperdício. Essas tecnologias ajudam a minimizar a pegada de carbono da produção de carne 

e melhoram a eficiência no uso da terra e da água (FAO, 2024). 
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No entanto, apesar dos avanços, o G20 enfrenta desafios na implementação de suas 

políticas de sustentabilidade e segurança alimentar. Um dos principais desafios é a diversidade 

de interesses e prioridades econômicas entre os países membros.  

Enquanto alguns países priorizam o crescimento econômico rápido, outros enfatizam 

a necessidade de políticas ambientais mais rígidas (VESTERGAARD; WADE, 2012). Além 

disso, a eficácia das ações acordadas pode ser comprometida pela falta de obrigatoriedade e 

monitoramento (DREZNER, 2014). 

Portanto, para que as discussões sobre sustentabilidade e práticas sustentáveis no meio 

alimentar sejam eficazes é necessário que, além de encontros e acordos firmados entre os países 

membros, sejam realizadas ações reais como monitoramento de eficácia e obtenção de 

resultados das implementações dos objetivos traçados (DREZNER, 2014). 

 

2.4 INGREDIENTES DAS FORMULAÇÕES DE PRODUTOS ANÁLOGOS À CARNE 

 

Os análogos de carne, são produtos que prometem mimetizar o produto de origem 

animal em sua funcionalidade, sendo eles semelhantes em aparência, que podem ser preparados 

domesticamente pelo consumidor de forma similar à que se prepara carne ou produtos cárneos.  

Esses produtos, para agradar os consumidores, precisam ser promissores 

sensorialmente nos atributos de textura, sabor, aparência e odor. Uma boa formulação vegetal 

de produtos similares aos cárneos buscam semelhança nas características físicas, sensoriais e, 

quem sabe, até químicamente (HOEK et al., 2011; BOUKID, 2021; LEE et al., 2020). 

Esses produtos usualmente apresentam matérias-primas e proteínas de origem vegetal. 

Para que sejam utilizados em substituição às proteínas animais, ou como ingredientes em 

alimentos proteicos, precisam apresentar também funcionalidade tecnológica e não apenas 

sensorial (SUN et al., 2021).  

Como exemplo, existem os produtos derivados da soja onde é utilizado o refinamento 

como tecnologia com o intuito de aumentar a variedade de produtos para o mercado, tais como: 

tempeh, tofu, proteína de soja texturizada, extrato de soja e outros (ALCORTA et al., 2021). 

Muitas proteínas vegetais eram comumente elaboradas com produtos do 

processamento da soja. Porém, com o crescimento deste segmento de produtos análogos, muitas 

hortaliças, leguminosas, cereais, cascas, sementes, talos e folhas, foram inclusos na produção, 

os quais já possuíam largo espectro de aplicações na alimentação humana (SHIRAHIGUE; 

CECCATO-ANTONINI, 2020; SILVA; BRINQUES; GURAK, 2019).  
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Os produtos análogos podem ser derivados de várias fontes (INSIGHTS FB, 2019; 

ASCHEMANN-WITZEL et al., 2021; GARCIA et al., 2022), sendo as mais comuns 

apresentadas na figura 5: 

 

Figura 5: Matérias-primas utilizadas na elaboração dos análogos à carne

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024) com base em (INSIGHTS FB, 2019; ASCHEMANN-WITZEL et al., 2021; 

GARCIA et al., 2022). 

 

De Araujo et al. (2021) analisaram um quantitativo considerável de produtos lançados 

no mercado virtual brasileiro, sendo o foco principal os ingredientes e sua descrição na 

rotulagem. Esses autores observaram que parte dos produtos analisados apresentavam 

diferentes alimentos como: feijão, proteína de soja, ervilha, jaca verde, grão-de-bico, entre 

outros.  

Os mesmos autores observaram que na descrição do produto “strogonoff vegano” 

constava em seus ingredientes “bife vegano”, enquanto o produto denominado “croquete 

vegano” apresentava em seus ingredientes “linguiça vegana”. No entanto, não havia descrição 

dos ingredientes detalhados do “bife vegano” nem da “linguiça vegana” (DE ARAÚJO et al., 

2021). 

A indústria tem tentado incrementar a qualidade desses produtos nutricionalmente, 

aumentando os níveis de proteínas, ferro e reduzindo o teor de gordura saturada, eliminando o 

colesterol (SUN et al., 2021). Para que isso ocorra, pode ser necessária a adição de uma 

variedade de aditivos às proteínas vegetais com a finalidade de produzir textura, suculência e 

sabor ao produto, os quais podem levantar preocupações sobre nutrição, segurança do alimento, 

clean label, custo e confiança do consumidor (SHA; XIONG, 2020), além de influenciar a 

digestão e absorção de macronutrientes (XIE et al., 2022). 
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Apesar de muitas fontes proteicas já fazerem parte da dieta da população, muitas vezes 

é necessário reavaliar sua segurança, dada a possibilidade de introdução de novas formas de 

apresentação e de maior incidência no cardápio diário do consumidor (GARCIA et al., 2022). 

Além disso, para que as proteínas vegetais possam ser utilizadas na elaboração de 

produtos similares aos produtos cárneos, ou mesmo, oferecer um percentual equivalente de 

proteína dos produtos de origem animal, elas precisam ser concentradas com a redução do 

conteúdo de carboidratos e/ou outros componentes majoritários (ALCORTA et al., 2021). 

Em relação às características nutricionais dos alimentos de origem animal e vegetal, 

também existem algumas diferenças importantes a serem observadas. Por exemplo, em relação 

à qualidade da proteína e sua digestibilidade, seu valor biológico, o aproveitamento líquido da 

proteína e a quantidade de aminoácidos essenciais, que naturalmente são menores nas proteínas 

vegetais em comparação com as de origem animal. No entanto, a combinação de várias 

proteínas de origem vegetal poderia melhorar a qualidade geral de proteína (HERREMAN et 

al., 2020).  

Considerando isso, a RDC 726 (BRASIL, 2022a) decreta que os produtos proteicos de 

origem vegetal devem atender a um teor mínimo de proteínas estabelecido em sua legislação. 

Outros pontos a serem considerados na utilização de proteínas vegetais são a presença 

de fatores antinutricionais, que interferem na sua absorção, e de proteínas potencialmente 

alergênicas.  

Por outro lado, os alimentos plant-based apresentam maior teor de carboidratos, fibras 

alimentares e açúcares (principalmente em alimentos à base de cereais) do que os alimentos de 

origem animal, enquanto os últimos adicionam mais gorduras saturadas à dieta do que fontes 

alimentares vegetais (GARCÍA-VILLANOVA; GUERRA HERNÁNDEZ; VERARDO, 2020; 

RUIZ LÓPEZ; GARCÍA-VILLANOVA; RUIZ, 2017).  

Embora a presença de fatores antinutricionais sejam considerados negativos em 

alimentos plant-based, a aplicabilidade de tecnologias como o ultrassom, por exemplo, no 

processamento destes produtos, pode reduzir a quantidade desses fatores indesejáveis presentes 

em leguminosas e oleaginosas, aumentando assim seu valor comercial (LI et al., 2021). Além 

destes, descascamento, imersão, fermentação, germinação, torrefação e outros tratamentos 

térmicos como fervura ou micro-ondas podem ser usados para reduzir fatores 

antinutricionais (TULBEK; WANG; HOUNJET, 2024). 

Por outro lado, na composição de produtos plant-based prevalecem ingredientes 

críticos, nomeadamente óleos e aditivos alimentares (corantes, conservantes, intensificadores 

de sabor), o que tem suscitado dúvidas, acelerando assim, a procura por soluções menos 
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refinadas (NIVA; VAINIO; JALLINOJA, 2017; SZEJDA; URBANOVICH; WILKS, 2020) e 

de clean label, ou seja, produtos 100% naturais, livres de transgénicos e sem aditivos (ASIOLI 

et al., 2017).  

Um típico produto processado substituto de carne, como os anteriormente referidos, 

contém na sua composição, para além da proteína texturizada e não texturizada, uma quantidade 

relevante de água, gorduras, intensificadores de sabor, corantes, agentes de ligação e sal 

(KYRIAKOPOULOU et al., 2021). Esses alimentos à base de vegetais podem ser considerados 

mais saudáveis quando comparados com alimentos de origem animal pelo consumidor 

(KHANDPUR; MARTINEZ-STEELE; SUN, 2021).  

No entanto, esses alimentos também podem ser considerados ultraprocessados, pois 

podem ser obtidos por meio de diferentes combinações de ingredientes (isolados de proteínas 

de soja, gorduras vegetais, amidos modificados, maltodextrinas, aditivos alimentares como 

intensificadores de sabor e corantes, edulcorantes, emulsificantes, e outros), usando vários 

métodos de processamento, como por exemplo, extrusão/texturização, hidrólise e fermentação. 

(GEHRING et al., 2021; KYRIAKOPOULOU et al., 2021; MONTEMURRO et al., 2021). 

Um estudo sobre a qualidade nutricional de produtos análogos à carne no mercado 

italiano, realizado por Cutroneo et al. (2022), mostrou que há grande divergência nos valores 

nutricionais nos produtos encontrados. Um dos motivos é a grande heterogeneidade quanto aos 

tipos de ingredientes utilizados.  

Sendo assim, a semelhança dos valores nutricionais de alternativas plant-based e 

carnes animais não deve induzir o consumidor a considerá-los como equivalentes ou 

alternativas à carne animal, visto que a diferença em termos de qualidade biológica das 

proteínas e as quantidades e biodisponibilidade de micronutrientes tem sido amplamente 

discutida, e não permite considerar produtos à base de vegetais uma alternativa absoluta à carne 

animal (CUTRONEO et al., 2022). 

Evidenciando, muitos produtos proteicos de origem vegetal não são padronizados e 

têm composição amplamente variável, dificultando para os consumidores a comparação dos 

atributos nutricionais da alternativa de origem vegetal e do produto para o qual se pretende 

substituir (MUSA-VELOSO; JUANA, 2020). 

No Reino Unido, por meio da análise das informações nutricionais de produtos plant-

based disponíveis, foi evidenciado que esses apresentam uma quantidade maior de fibras, 

menor quantidade de proteínas e composição nutricional variada em comparação com seus 

equivalentes de origem animal (ZHANG et al., 2024).  
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Ao realizar a substituição desses alimentos, é essencial pesar essas considerações caso 

a caso. Esforços colaborativos e compartilhamento de dados envolvendo partes interessadas são 

essenciais para capacitar os consumidores a fazerem escolhas de maneira bem-informada, além 

de, padronizar métodos para avaliar o impacto ambiental, aumentar a clareza do produto e 

melhorar o sistema alimentar e cadeia de suprimentos (ZHANG et al., 2024). 

Reafirmando, a pesquisa de produtos realizada por Lima et al. (2023), mostra que os 

análogos de carne à base de plantas brasileiros possuem uma ampla variação na composição 

nutricional, sendo que os hambúrgueres e almôndegas analisados apresentaram maior teor de 

gordura saturada, enquanto as salsichas demonstram ter alto teor de sódio. Quando comparada 

com a legislação tradicional sobre produtos à base de carne. Análogos plant-based brasileiros 

apresentam menor teor de proteína e maior teor de carboidratos nas suas formulações.  

As reivindicações do rótulo visam atrair consumidores para um segmento que é 

considerado mais saudável, sustentável e ético. Embora alguns destes produtos sejam ricos em 

fibras alimentares e óleos vegetais com ácidos graxos, produtos cárneos tradicionais podem 

oferecer mais proteína sem necessidade de suplementação. Portanto, torna-se necessário um 

debate aprofundado sobre a terminologia, nutrição e a composição de produtos vegetais que 

imitam produtos cárneos (LIMA et al., 2023). 

Recomendações sobre o consumo de substitutos vegetais ultraprocessados, 

enfatizando a necessidade de comparar os substitutos com seus equivalentes de origem animal 

quanto ao conteúdo nutricional, são necessárias para que a substituição seja segura. Além disso, 

o desenvolvimento de metas de reformulação de produtos ultraprocessados e a melhoria da 

rotulagem de ambos os produtos deve ser preconizado para se adequar nutricionalmente a 

alimentação da população (WICKRAMASINGHE et al., 2021).  

Portanto, é necessário desenvolver alternativas de carne à base de plantas mais 

otimizadas nutricionalmente, garantindo que os desenvolvimentos de produtos contribuam para 

um sistema alimentar que não seja apenas ambientalmente sustentável, mas também 

nutricionalmente adequado. Alcançar isso requer inovação contínua, pesquisa e 

interdisciplinaridade, preparando o cenário para alternativas à base de plantas, não meramente 

sendo um substituto da carne, mas sim como opções nutricionalmente competitivas (CAPUTO 

et al., 2024). 

 

2.5 REGULAMENTAÇÕES, ROTULAGEM, INFORMAÇÕES E SEGURANÇA DE 

CONSUMO DE PRODUTOS ANÁLOGOS À CARNE 
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No Canadá, a Canada Food and Drug Regulamentation (CFDR) apresenta no subitem 

B.14.085 a B.14.090 – “simulated meat products”, requisitos quanto a sua formulação, tanto ao 

teor de proteína, classificação da proteína, teor de gordura, bem como ao teor mínimo de outros 

nutrientes, além da adição de aminoácidos essenciais isolados para ajuste da qualidade 

nutricional da proteína (CANADÁ, 2024).  

Ainda, esses produtos devem apresentar características físicas e nutritivas semelhantes 

ao alimento original, incluir o termo “simulado (nomeando a carne ou ave)” na designação do 

produto e apresentar no painel principal de exibição a frase “não contém carne” ou “não contém 

aves”, localizada próximo ao nome comum e em letras de pelo menos o mesmo tamanho e 

destacado da mesma forma (CANADÁ, 2024). 

O Instituto Chinês de Ciência e Tecnologia de Alimentos (Chinese Institute of Food 

Science and Technology - CIFST) na China, implementou um padrão para plant based (CIFST 

001-2020), que fornece definições, requisitos técnicos e diretrizes para análogos à base de 

vegetais. A proteína e a gordura devem ser derivadas de matérias-primas vegetais, com no 

mínimo 10g/100g do alimento. Já a composição nutricional deve ser próxima ao produto de 

origem animal simulado, incentivando a melhoria da proteína e reduzindo os teores totais de 

gordura e sódio (CIFST, 2020).  

Quanto à rotulagem, pode ser usada a indicação de que o produto é similar ao produto 

de carne animal, desde que seja em conjunto com o nome da categoria do produto, por exemplo: 

o bife de proteína vegetal (plant protein beef), hambúrguer vegetal (plant hamburger patty), 

salsicha de vegetal (plant sausage), carne suína grelhada vegetal (plant barbecued pork), 

salsicha de vegetais substituto ao peixe (plant fish sausage). Palavras como: “derivado de 

planta” e “derivado de não animal” podem ser usadas para descrever a fonte de matéria-prima 

do produto (CIFST, 2020). 

No Japão a Japanese Agricultural Standard – JAS 0019:2022, traz, acerca de produtos 

texturizados de soja (regulado pelo Ministério da Agricultura, Florestas e Pescas), as regras 

para alimentos substitutos de carne animal, considerando a soja como sua principal substituição 

(JAPÃO, 2022).  

Quanto aos métodos de produção, estabelece que: a) os produtos análogos devem ter 

as qualidades semelhantes às específicas da carne (texturais e morfológicas); b) deverão ser 

utilizados os ingredientes cujo escore de aminoácidos seja 100; c) alimentos de origem animal 

e alimentos processados não devem ser utilizados na formulação; d) a composição de proteína 

deverá ser de no mínimo 10%, considerando o fator de conversão proteica de 6,25 (JAPÃO, 

2022). 



37 
 

Sobre a rotulagem, a legislação define que sejam adotadas “siglas” ou “frases” 

específicas para denominar o produto, tais como, “alimento de soja semelhante à carne” ou 

“alimento de soja preparados semelhantes à carne”, em local claramente visível de seus 

recipientes ou embalagens, com o objetivo de evitar induzir os consumidores a erro (JAPÃO, 

2022). 

Da mesma maneira, Zhang et al. (2023) apresentam que a definição dos padrões para a 

elaboração dos produtos, especialmente quanto ao uso de ingredientes derivados de animais e 

limites de nutrientes, como por exemplo, proteínas, gorduras, vitaminas e minerais, é necessária 

para introduzir continuamente novos produtos no mercado.  

Observou-se que apenas três países possuem recomendações para alimentos análogos à 

carne, e que suas regulamentações apresentam parâmetros semelhantes quanto à equiparação 

nutricional para a formulação desses alimentos.  

Referente às proteínas e vitaminas, as normas recomendam e influenciam na adição de 

aminoácidos para o melhoramento do aporte proteico, bem como, na quantidade mínima de 

composição. Já em relação aos ingredientes, elas vedam a utilização de qualquer substância ou 

ingrediente de origem animal. A China, é o país que se diferencia na regulamentação de seus 

produtos análogos à carne, pois além destes itens, apresenta o incentivo à redução de teores 

totais de sódio e gordura dos alimentos. 

Quanto à nomenclatura e rotulagem dos produtos plant-based, também há semelhança 

entre os três países regulamentados, pois é preconizado que na embalagem seja descrito que o 

alimento é semelhante à carne. O Canadá solicita que seja colocado o termo “simulado” junto 

ao nome do produto, além da indicação de que o produto é de origem vegetal, ambos 

reafirmando, que a ação auxilia no impedimento do consumidor a ter a informação enganosa e 

desonesta sobre o produto. 

Na União Europeia, todos os produtos alimentícios seguem o Regulamento Food 

Information to Consumers (UE) nº 1169/2011, no qual descreve as regras para informações 

sobre alimentos aos consumidores. Essa legislação apresenta em seu 36º Artigo quatro 

requisitos aplicáveis às informações dos rótulos dos alimentos. Dentre eles, vale destacar as 

seguintes descrições: “As informações sobre os gêneros alimentícios: não podem induzir o 

consumidor a erro e não podem ser ambíguas e nem confusas para o consumidor. Trazendo 

ainda que as informações devem estar relacionadas com a adequação do gênero alimentício 

para o consumo por vegetarianos ou vegetalistas”. Em contrapartida, a União Europeia não 

dispõe de uma regulamentação específica para alimentos proteicos de origem vegetal (UNIÃO 

EUROPEIA, 2011). 
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Entretanto, devido à falta de uma definição consensual na UE e de legislação específica 

sobre os produtos alternativos à base de proteínas de vegetais, a rotulagem de produtos análogos 

aos de animais tem sido influenciada por uma decisão de 2017 do Tribunal de Justiça Europeu 

(European Court of Justice - ECJ). Esta decisão considerou que os alternativos plant-based não 

deveriam ser rotulados utilizando termos lácteos, influenciando os reguladores a emitirem 

requisitos semelhantes para carnes vegetais (GARCIA et al., 2022). 

No Reino Unido, a British Standard Institution (BSI), elaborou a norma Public 

Available Specification (PAS) 224:2020 “100% alimentos plant-based – características e 

composição” – Código de prática. Ela classifica “alimentos 100% plant-based”, aqueles que 

são formulados com derivados de grãos integrais, nozes, sementes e frutas.  

Para estes é restrito a utilização de qualquer ingrediente ou produto de origem animal, 

embora seja permitido na formulação ingredientes que não são derivados de plantas, nem de 

animais, tais como a água e minerais como o sal, bem como, ingredientes artificiais ou 

sintéticos, incluindo nutrientes e aditivos (THE BRITISH STANDARD INSTITUTION, 2020). 

Na Alemanha, a aprovação de rotulagem de “carnes vegetais” é precedida por um teste 

de similaridade sensorial, no qual ele deve apresentar resultados positivos para a semelhança 

ou equivalência nos atributos: aparência, sabor, textura e aroma com os produtos de origem 

animal. Sendo assim, referências a métodos de preparação, como almôndegas e hambúrgueres, 

podem ser utilizados na rotulagem, se houver semelhança com o produto de carne 

correspondente (GARCIA et al., 2022). 

Na França é proibida a comercialização de produtos à base de vegetais rotulados com 

termos relativos à carne e a produtos cárneos, como “salsicha”, “bife”, “bacon” (FRANÇA, 

2022). Em fevereiro de 2024, a França publicou o Decreto nº 2024-144, que proíbe o uso de 

termos como "presunto", "carne", "filé" e "entrecôte" para designar produtos de origem vegetal. 

Esse decreto foi emitido pelo Ministério da Agricultura com o objetivo de evitar confusão entre 

produtos de origem animal e vegetal, garantindo que termos tradicionalmente associados à 

carne sejam usados exclusivamente para produtos de carne (FRANÇA, 2024). 

Nos Estados Unidos da América, o projeto de lei “Real Marketing Edible Artificials 

Truthfully Act of 2019” (U.S., 2019) proíbe a venda de qualquer produto alimentar de imitação 

de carne, a menos que seu rótulo inclua: (1) a palavra “imitation” em tamanho uniforme e de 

destaque, imediatamente antes ou após o nome do alimento e (2) uma declaração que indique 

claramente que o produto não é derivado ou não contém carne.  

Em 2022, o termo para alimentos alternativos é definido em “aditivos dietéticos e 

nutricionais especiais” como subparte D da parte 172 no subcapítulo B do título 21 do Código 
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de Regulamentos Federais (CFR). Pode ser organizado em “Comestíveis à base de plantas”, 

“Comestíveis à base de soja” e “Produtos de proteína vegetal” (FDA, 2022). 

Em contrapartida, um estudo realizado nos EUA, demonstrou que os consumidores 

não são mais propensos a pensar que os produtos de origem vegetal vêm de um animal se o 

nome do produto incorporar palavras tradicionalmente associadas a produtos de origem animal 

do que se não o fizerem (GLECKEL, 2020).  

Ainda, o estudo apontou que omitir palavras tradicionalmente associadas a produtos 

de origem animal dos nomes de produtos de origem vegetal, na verdade, faz com que os 

consumidores fiquem significativamente mais confusos sobre o sabor e os usos desses produtos. 

Juntas, as descobertas sugerem que a legislação que proíbe empresas de usar palavras como 

“carne bovina” e “manteiga” em seus rótulos não promove o interesse do governo em evitar 

confusão ao consumidor (GLECKEL, 2020). 

O Ministry of Food and Drug Safety (MFDS) da Coreia do Sul anunciou, em janeiro 

de 2023, atualizações no estabelecimento de legislação para alimentos fonte de proteínas 

alternativas, incluindo definição, especificação, rotulagem, bem como, avaliação de segurança 

de tecnologias, inclusive como carne cultivada, ambas com previsão de implementação em 

2024 (NEO, 2023). 

Na Argentina, a Lei 12284, no capítulo V – Normas para a rotulação e publicidade dos 

alimentos, na “Resolución Conjunta del la Secretaria de Calidad em Salud (SCS) y Secretaria 

de Alimentos Bioeconomia y Desarrollo Regional (SAByDR) N° 5/2022”, traz em seu artigo 

229 a designação de que os produtos que não contenham ingredientes de origem animal e/ou 

seus derivados (incluindo aditivos e coadjuvantes) poderão designar legendas “Somente com 

ingredientes de origem vegetal”, “100% vegetal”, “Feito à base de plantas”, sempre e quando 

os produtores e importadores acreditarem, ante a Autoridade Sanitária competente, no marco 

de autorização do produto em tal condição (ARGENTINA, 2022).  

Ainda, a Lei aponta que os alimentos serão rotulados com a denominação do produto 

que está sendo tratado, na seção principal do rótulo e nas partes específicas da denominação, 

com caracteres em bom tamanho e visibilidade. Também se pode usar termos que tenham 

alusão aos mesmos (ARGENTINA, 2022). 

Por outro lado, não se poderá fazer uso de denominações regulamentares de alimentos 

de origem animal com identidade definida no presente Código, com exceção das referências 

que confirmam aroma e/ou sabor. Os fabricantes deverão tomar todas as medidas de precaução, 

desde as matérias primárias, passando por todas as etapas de elaboração, processamento e 
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distribuição, para evitar a presença não intencional de substâncias não compatíveis com os 

critérios descritos anteriormente (ARGENTINA, 2022). 

Na África do Sul, não há regulamento específico para alimentos à base de plantas. A 

Lei 54 de 1972 - Regulamentações relativas à rotulagem e publicidade de alimentos, decide no 

subitem claims vegetarianas, que alimentos adequados para vegetarianos devem ser 

classificados como tal, adicionando um ou uma combinação dos seguintes prefixos ao nome do 

produto: “vegetariano”, “estritamente vegetariano” ou “vegano”. Estes prefixos tendo como 

significado que estão incluídos ingredientes de origem multicelular vegetal, fúngica, alga e 

bacteriana, e ainda, que estão excluídos da formulação todos os ingredientes e aditivos 

derivados de origem animal (ÁFRICA DO SUL, 2010). 

Ademais, a Lei traz que todo alimento fabricado para este fim deve vir com qualquer 

aditivo ou ingrediente derivado de origem não vegetariana adicionado ao alimento. Além disso, 

deverá ser declarado como “de origem não vegetariana” ou em palavras que especifiquem a 

origem entre parênteses após o nome do aditivo ou ingrediente (ÁFRICA DO SUL, 2010). 

A regulamentação específica de alimentos à base de plantas na Arábia Saudita está em 

desenvolvimento (USDA, 2022), no entanto, a regulamentação de rotulagem para produtos 

análogos à carne segue as diretrizes estabelecidas pela Saudi Food and Drug Authority (SFDA) 

e pela Saudi Standards, Metrology and Quality Organization (SASO).  

A legislação exige que todos os produtos pré-embalados, incluindo os análogos à 

carne, atendam aos requisitos de rotulagem do SFDA.FD/GSO 9:2013. As informações no 

rótulo devem ser apresentadas em árabe, com possibilidade de incluir outros idiomas desde que 

o árabe seja predominante. Além disso, uma lista de ingredientes em ordem decrescente de 

predominância, instruções de uso, e vida útil do produto. E, ainda, traz que os produtos que 

imitam carne devem conter informações claras que evitem qualquer confusão com produtos de 

origem animal (SAUDI ARABIA, 2013). 

Na Austrália, a Australia New Zealand Food Standards (ANZFS) - Information 

requirements – warning statements, advisory statements and declarations, em sua seção 4, traz 

que todo alimento à venda deve conter a frase “baseado em um substituto proteico” na frente 

da embalagem, além de ser obrigatório declarar qualquer outro nome pelo qual esse alimento 

seja conhecido (AUSTRÁLIA, 2021). 

Na Índia, a regulamentação de alimentos à base de plantas, incluindo alimentos 

veganos, é conduzida pela Food Safety and Standards Authority of India (FSSAI). Em 2022, 

emitiu as Vegan Foods Regulations 2022, que delineiam os requisitos para alimentos rotulados 

como veganos. Dentre eles que a produção de alimentos veganos devem ser em local que não 
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haja presença acidental de substâncias não veganas durante a produção, processamento e 

distribuição. Se alimentos veganos e não veganos partilharem a mesma linha de produção, 

devem ser seguidos de procedimentos de limpeza minuciosos para evitar contaminação cruzada 

(ÍNDIA, 2022).  

Além disso, os alimentos veganos devem ser armazenados e expostos separadamente 

dos alimentos não-veganos, sendo que cada pacote de comida vegana deve conter o logotipo 

vegano aprovado e a rotulagem deve cumprir os Regulamentos de Segurança Alimentar e 

Padrões (ÍNDIA, 2022). 

Na Indonésia, a legislação sobre proteínas alternativas está em desenvolvimento e 

adapta-se as normas existentes para produtos alimentares. A regulamentação dessas proteínas, 

que inclui carnes à base de plantas, está alinhada com os padrões de segurança alimentar e os 

requisitos de rotulagem já estabelecidos para outros produtos alimentares (INDONESIA, 2021). 

Segundo a Regulation No. 29/2021 do Ministério do Comércio da Indonésia, esta 

regulamentação exige que todos os produtos alimentícios embalados, incluindo substitutos 

cárneos, tenham rótulos claros que informem sobre os ingredientes, informações nutricionais e 

o conteúdo de substâncias alérgicas. O objetivo é garantir que os consumidores possam 

identificar adequadamente os produtos como substitutos cárneos e não como carne tradicional 

(INDONESIA, 2021b).  

Já a Regulation No. 31/2018 da Agência Nacional de Controle de Alimentos e 

Medicamentos da Indonésia (BPOM) define diretrizes específicas sobre como os produtos e 

preconiza que devem ser rotulados em termos de informações de saúde e segurança. Para 

substitutos cárneos, é crucial que os rótulos indiquem claramente que o produto não contém 

carne de origem animal, além de listar todos os aditivos e preservativos utilizados no processo 

de produção (INDONESIA, 2018). 

Na Itália, não há regulamentação específica para alimentos plant-based, os padrões 

regulatórios para alimentos seguem a regulamentação da UE 1169:2011. No entanto, a Lei de 

nº 172, de 1º de dezembro de 2023, em seu 3º Artigo, proíbe a denominação de carne para 

produtos transformados que contenham proteínas vegetais, com o objetivo de proteger o 

patrimônio pecuário nacional, reconhecendo o seu elevado valor cultural, socioeconômico e 

ambiental (ITALIA, 2023). 

Além disso, proíbe a utilização de nomes legais, habituais e descritivos à carne e nomes 

de alimentos de origem animal representativos de usos comerciais. No entanto, não se aplica 

àqueles produtos que são combinados às proteínas animais, que não desempenham o papel de 
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substituição ou alternativas à produtos cárneos.  O objetivo é evitar que estes alimentos induzam 

a erro o cidadão consumidor sobre a composição dos alimentos (ITALIA, 2023). 

No México, os produtos derivados de proteínas vegetais não são regulamentados com 

uma legislação específica. No entanto, a Norma Oficial Mexicana – NOM-051-SCFI/SSA1-

2010, aborda no item 3.41 a designação de produto de imitação, no qual são caracterizados 

como elaborados com ingredientes ou procedimentos diferentes daqueles utilizados na 

produção desse produto que pretende imitar e cuja aparência é semelhante a este último 

(MÉXICO, 2020). 

Na denominação do alimento, juntamente com o nome, podem ser acrescentadas as 

palavras ou frases necessárias para evitar enganar o consumidor no que diz respeito à natureza 

do alimento. Seu nome aparecerá na parte superior esquerda da superfície principal do display, 

colocando a palavra “imitação” no início em letras maiúsculas, com letras em negrito sobre 

fundo claro em tamanho duplo do restante do nome (MÉXICO, 2020).  

Não é permitido o uso da palavra imitação em produtos pré-embalados que tenham 

denominação de origem ou indicação geográfica protegida ou reconhecida pelo Estado 

mexicano. Também não é permitido a utilização de palavras como “tipo”, “estilo” ou qualquer 

outro termo semelhante para designar estes alimentos análogos (MÉXICO, 2020).  

A Rússia utiliza as legislações gerais para alimentos para carnes vegetais e as 

alternativas lácteas. Portanto, não possui regulamentações específica para estes produtos 

(USDA, 2021). 

A Turquia não possui legislação específica para alimentos plant-based, apenas traz em 

seu Código de Alimentos, que é proibido a fabricação de queijos com outros ingredientes além 

do leite animal, como exemplo, proíbe a utilização de óleos vegetais e/ou outros ingredientes 

alimentares para a produção (TURQUIA, 2020). 

No Brasil, não há legislação específica para produtos plant-based. A Resolução da 

Diretoria Colegiada (RDC) de nº 726/2022, dispõe sobre os requisitos sanitários dos cogumelos 

comestíveis e produtos de vegetais, no qual caracteriza produto proteico vegetal como o 

alimento obtido a partir de partes proteicas de espécies vegetais. Apresenta como denominação 

de venda: que pode ser acrescida ou substituída por denominação consagrada pelo uso e pode 

ser acrescida de expressões relativas aos ingredientes que conferem características específicas 

ao produto e à forma de apresentação (BRASIL, 2022a). 

Com o objetivo de suprir critérios mínimos para estes produtos, que já se encontram no 

mercado nacional, bem como, de viabilizar que sejam oferecidos ao consumidor com 

informações claras, o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) publicou a Portaria de nº 
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831, em julho de 2023, submetendo à consulta pública a proposta de Portaria para estabelecer 

os requisitos mínimos de identidade e qualidade para produtos análogos à base de vegetal, a 

identidade visual e as regras de rotulagem (BRASIL, 2023a). Apresenta como objetivo 

estratégico relacionado ao tema, empoderar as pessoas com informações para fazer as melhores 

escolhas em saúde (BRASIL, 2023b). 

O Projeto de Lei nº 508/2022, apresentado à Câmara dos Deputados, dispõe sobre a 

rotulagem de produtos alimentícios de origem vegetal que imitam produtos de origem animal, 

e propõe em seu 2º artigo que “os alimentos produzidos essencialmente com ingredientes de 

origem vegetal não poderão ser denominados como carne, peixe ou qualquer outro produto ou 

subproduto de origem animal” (BRASIL, 2022a). 

Além da similaridade em aparência, funcionalidade e atributos sensoriais com 

produtos cárneos tradicionais, é necessário que os produtos análogos entreguem composição 

nutricional semelhante. Do mesmo modo, ao alegar no rótulo do produto que ele se refere ao 

simulado cárneo, isso levanta a hipótese que devem ter uma composição no mínimo semelhante 

(LIMA et al, 2023). 

Os análogos à carne são, entre outras coisas, uma resposta baseada no mercado aos 

problemas com produção e consumo intensivo de carne de animais. No entanto, as transições 

de sistemas insustentáveis de produção e o consumo exigem múltiplas intervenções além do 

mercado (JOHNSON; PARKER, 2022).  

Além disso, novas alternativas de consumo de proteínas vegetais podem agravar 

problemas existentes nos sistemas alimentares, tais como, a consolidação e aumento do 

consumo de alimentos ultraprocessados. Estas questões são dignas de uma deliberação 

democrática pública aberta e cuidadosamente conduzida (JOHNSON; PARKER, 2022).  

Uma razão importante é que toda a gama de múltiplos objetivos políticos em questão 

de ética, sustentabilidade e saúde, pode ser colocada sobre a mesa e, todo o conjunto de 

intervenções necessárias pode ser discutido e desenvolvido (JOHNSON; PARKER, 2022). 

Em perspectiva, o apoio político relativo ou o impedimento político para diferentes 

tipos de produtos alimentícios pode ser decisivo para seu acesso, penetração no mercado e 

aumento de produção. Políticos e reguladores podem e devem interferir nos mercados de 

alimentos para transformar os sistemas alimentares. Todos os participantes do sistema 

alimentar, incluindo produtores, comerciantes e consumidores, devem estar envolvidos na 

transição do sistema alimentar para garantir legitimidade e justiça (LÄHTEENMÄKI-

UUTELA et al., 2021).  
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Verificar as regulamentações, informações e segurança do consumo de produtos 

análogos à carne disponíveis aos consumidores nos grandes centros mundiais. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

● Realizar uma revisão de literatura sobre análogos à carne, bem como, buscar as 

legislações existentes para esses produtos; 

● Analisar as regulamentações para análogos à carne nos países do G20; 

● Avaliar nas legislações e normas internacionais disponíveis a existência de 

padronização sobre a qualitativo e quantitativo/proporção mínima e máxima exigida 

sobre os ingredientes utilizados na produção de análogos à carne;  

● Identificar se as nomenclaturas e as informações sobre os ingredientes utilizados nos 

rótulos dos análogos à carne estão contempladas nas regulamentações. 
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4 ARTIGO 
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5 CONCLUSÃO 

 

O consumo de proteínas vegetais está em crescimento, impulsionado por vários 

fatores, incluindo preocupações éticas, ambientais e de saúde, conforme evidenciado nessa 

revisão de literatura.  

A busca por alternativas que atendam a essa demanda é necessária para garantir uma 

alimentação sustentável e segura, especialmente considerando as projeções de aumento 

populacional. No entanto, a ausência de normas internacionais para os produtos plant-based, 

conforme encontrado nesta pesquisa, pode levar a dificuldades na implementação de políticas 

eficazes e claras sobre o que pode ser considerado seguro e nutritivo para ser considerado um 

alimento substituto.  

Para incentivar o consumo dessas opções, é necessário promover o acesso da 

população a esses produtos, visando aumentar a sua aceitação e reduzir o consumo de carne. 

Além disso, é imprescindível oferecer essas alternativas com legislações específicas que 

garantam a segurança dos alimentos e forneçam informações claras e transparentes ao 

consumidor.  

Dos países verificados, apenas o Canadá, China e Japão apresentaram regulamentações 

para os alimentos análogos à carne, comprovando essa lacuna de legislações para a maioria dos 

países. Ademais, é indicado que os rótulos dos produtos análogos à carne se adequem às 

recomendações existentes para a rotulagem dos alimentos em geral.  

Quanto à nomenclatura dos plant-based, há divergência quanto às permissões do uso 

de terminologias que trazem designação desses produtos aos seus substitutos. Alguns países 

permitem a utilização desses termos, enquanto outros, proíbem o uso com o intuito de não 

causar confusão ao consumidor no momento da escolha do produto. 

Desse modo, o G20, pode incentivar as discussões sobre esse assunto, que é emergente 

e necessita de resolução a curto prazo. Por meio de sua representatividade, reúne a maior parte 

dos líderes da população mundial e os países com maior crescimento econômico para discutir, 

planejar metas e promover a regulamentação adequada desses produtos.  

A equiparação nutricional dos análogos à carne com os seus substitutos de origem 

animal, é essencial para garantir a segurança nutricional dos consumidores. Além do mais, 

torna-se necessário criar uma recomendação homogênea e internacional quanto às 

nomenclaturas destes produtos, além de garantir a informação clara dos produtos, para que seja 

incentivado o comércio global com similaridade desses produtos à população.  
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